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TERMO DE REFERÊNCIA – Nº 13/2026
AQUISIÇÃO DE CAIXAS DE ÁGUA – DFD Nº 182/2026
1. OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de caixas de água de polietileno, destinadas à substituição de reservatórios danificados e à ampliação da capacidade de armazenamento de água do sistema municipal de distribuição, visando garantir o abastecimento adequado à população atendida, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.1. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
	Item
	Qtd.
	Unid.
	Descrição

	1
	03
	UN
	CAIXA DE ÁGUA DE POLIETILENO 100% VIRGEM, SEM EMENDAS, COM TAMPA E SISTEMA DE FECHAMENTO SEGURO, COM VEDAÇÃO TOTAL CONTRA INSETOS E POEIRA, CAPACIDADE DE 10.000 LITROS E TRATAMENTO ANTI-UV. Dimensões aproximadas: altura com tampa 2,57 m; altura sem tampa 2,03 m; diâmetro com tampa 2,95 m; diâmetro da base 2,41 m.

	2
	06
	UN
	CAIXA DE ÁGUA DE POLIETILENO 100% VIRGEM, SEM EMENDAS, COM TAMPA E SISTEMA DE FECHAMENTO SEGURO, COM VEDAÇÃO TOTAL CONTRA INSETOS E POEIRA, CAPACIDADE DE 5.000 LITROS E TRATAMENTO ANTI-UV. Dimensões aproximadas: altura com tampa 2,00 m; altura sem tampa 1,63 m; diâmetro com tampa 2,45 m; diâmetro da base 1,85 m.



2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A aquisição justifica-se pela necessidade de reposição e ampliação da capacidade de armazenamento de água, visando garantir o abastecimento adequado à população atendida pelo sistema municipal de distribuição.
Em razão das condições climáticas adversas, especialmente episódios de mau tempo, algumas caixas de água existentes sofreram rachaduras, comprometendo sua integridade e segurança, tornando necessária a substituição dos reservatórios danificados. Além disso, verificou-se que parte dos reservatórios atualmente disponíveis não possui capacidade suficiente para atender à demanda dos moradores.
A aquisição permitirá melhorar as condições de atendimento à população, prevenir possíveis desabastecimentos e garantir maior eficiência e continuidade do serviço público.
A contratação será realizada por Dispensa de Licitação Eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados o limite legal vigente.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na aquisição de 09 (nove) reservatórios de água, sendo 03 (três) unidades com capacidade de 10.000 litros e 06 (seis) unidades com capacidade de 5.000 litros. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados em polietileno 100% virgem, com tratamento anti-UV, tampa com fechamento seguro e vedação contra insetos e poeira.
As dimensões deverão observar as especificações constantes na tabela do item 1, admitindo-se pequenas variações dimensionais, desde que preservadas a capacidade nominal, a funcionalidade e a compatibilidade dos reservatórios.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência.
4.2. Os reservatórios deverão ser novos, sem utilização anterior, livres de defeitos, rachaduras, deformações ou quaisquer danos que comprometam sua utilização.
4.3. Deverão possuir acabamento adequado, estrutura resistente e tampa com sistema de fechamento seguro.
4.4. Os produtos deverão apresentar características compatíveis com o armazenamento de água, observadas as exigências técnicas e sanitárias aplicáveis.
4.5. Não serão aceitos produtos usados, recondicionados ou que apresentem características inferiores às exigidas.
5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas todas as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no aviso de Dispensa Eletrônica.
5.2. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações:
a) identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF), datada e assinada pelo representante legal.
b)  A proposta deverá ser datilografada ou digitada, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas folhas devem estar preferencialmente numeradas e rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, obedecendo rigorosamente aos termos do aviso de dispensa e do Termo de Referência.
c) Indicação do valor do equipamento, expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se duas casas após a virgula;
d) Descrição detalhada do equipamento ofertado, contendo marca/modelo e fabricante 
e) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
f)  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais, bem como quaisquer outros necessários à execução do objeto..
g) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
h) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua apresentação.
i) Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem produtos em desacordo com as especificações técnicas, preços inexequíveis ou que não atenderem às exigências do procedimento.
5.5. Não será admitida a alteração das características essenciais do produto ofertado após a apresentação da proposta, ressalvadas as diligências legalmente permitidas.
6. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, a empresa classificada em primeiro lugar deverá apresentar a seguinte documentação:
6.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
           c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
           d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
           a) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio da licitante;
           b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
           c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débito Relativos a Tributos Federais e Contribuições Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional);
          d) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
          e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante e Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa- Lei 12.440/2011
           f) Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo “A” do Decreto Federal n.° 4.358-02 (Anexo IV);
6.3 – QUALIFICAÇÃO ECONOMICA:
         a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis.
6.4. No caso de participação de microempresas e empresas de pequeno porte, serão observados os benefícios e as regras estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006.
7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
7.1. O prazo para entrega dos materiais será de até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da Autorização de Fornecimento.
7.2. A entrega deverá ocorrer na Prefeitura Municipal de Sério/RS, localizada na Rua 17 de Novembro, nº 1075, Centro, Sério/RS, CEP 95.918-000.
7.3. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acompanhados da respectiva nota fiscal.
7.4. Todas as despesas relativas ao transporte, carregamento, descarregamento e entrega dos materiais serão de responsabilidade da contratada.
7.5. A contratada deverá comunicar previamente qualquer situação que possa comprometer o cumprimento do prazo de entrega, apresentando justificativa para análise da Administração.
8. RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. O recebimento dos materiais será realizado por servidor designado pela Administração, observando-se as disposições do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações deste Termo de Referência.
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência da quantidade, qualidade, capacidade e demais características dos reservatórios.
8.4. Os materiais que apresentarem defeitos, avarias ou divergências em relação às especificações exigidas poderão ser recusados, total ou parcialmente.
8.5. A contratada deverá providenciar a substituição dos produtos recusados, sem qualquer custo adicional para a Administração, no prazo estabelecido pelo fiscal ou responsável pelo recebimento, considerando a natureza da irregularidade.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Fornecer os produtos em conformidade com as especificações deste Termo de Referência e com a proposta apresentada;
b) Cumprir integralmente o prazo e as condições de entrega;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas relativas ao fornecimento, transporte e entrega dos materiais;
d) Substituir, sem ônus para a Administração, os produtos que apresentarem defeitos ou desconformidades;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento;
f) Manter, durante a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
g) Emitir a respectiva nota fiscal.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Disponibilizar as informações necessárias ao adequado cumprimento do fornecimento;
b) Emitir a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento;
c) Receber e conferir os materiais entregues;
d) Comunicar formalmente à contratada eventuais irregularidades identificadas;
e) Efetuar o pagamento devido, após o recebimento e a liquidação da despesa, observadas as condições estabelecidas;
f) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento.
11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após a entrega dos materiais, o recebimento definitivo e a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo servidor responsável.
11.2. O pagamento ficará condicionado à regular liquidação da despesa e à verificação da regularidade da documentação fiscal, observadas as retenções tributárias legalmente aplicáveis.
11.3. Não será efetuado pagamento enquanto houver pendências decorrentes de irregularidades no fornecimento ou na documentação apresentada pela contratada.
12. PRAZO DE VIGÊNCIA
12.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados da formalização do instrumento contratual ou da emissão do instrumento equivalente, conforme o caso, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
12.2. Considerando tratar-se de aquisição de bens com fornecimento em entrega única, a vigência destina-se a assegurar a conclusão das obrigações decorrentes do fornecimento, não implicando renovação automática ou prorrogação do objeto.
13. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
13.1. A Administração designará servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2. Compete ao fiscal verificar o cumprimento das condições estabelecidas, acompanhar a entrega, conferir os produtos e registrar eventuais ocorrências.
13.3. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelo correto fornecimento dos materiais.
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando incorrer em infrações relacionadas à contratação.
14.2. A aplicação de eventuais sanções observará o contraditório e a ampla defesa, bem como os procedimentos previstos na legislação e na regulamentação municipal.
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Rubrica: 91 
Projeto atividade: 2027 – Manutenção abastecimento de água.
3.3.90.30 – Material de consume
Recurso: 01 Livre
16. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
16.1. A seleção do fornecedor ocorrerá mediante procedimento de Dispensa de Licitação Eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.
16.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que atendidas as especificações técnicas e as condições estabelecidas no aviso de contratação e neste Termo de Referência.
[bookmark: _GoBack]17. DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. A contratada deverá observar todas as disposições deste Termo de Referência, do aviso de Dispensa Eletrônica e da proposta apresentada.
17.2. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

Sério/RS, 03 de novembro de 2026.

________________________________________
Jorge Luis Balz
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP



________________________________________
Edvino José Flores
SECRETÁRIO DE OBRAS

Município de Sério/RS – Documento integrante do processo de contratação
image1.jpeg




image2.jpeg




